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			PREFÁCIO 

			Thomas teo e a psicologia crítica

			Ana Maria Jacó-Vilela

			O termo Psicologia Crítica, cunhado há algumas poucas décadas, designa uma forma de pensar a Psicologia que, como comumente ocorre neste campo, apresenta inúmeras vertentes e facetas. Em comum, o questionamento ao modelo da Psicologia dominante no mundo ocidental e nos espaços onde a influência estadunidense chegou. Ou seja, questiona-se uma Psicologia a-histórica, individualista e individualizante, etnocêntrica (e, neste sentido, branca, masculina, cristã), utilitarista e adaptativa. Não por acaso estou utilizando aqui algumas das características que Helmuth Krüger atribuiu à Psicologia Social (Krüger, 1986). Entendo que, se Krüger estabelece estas características como “da” Psicologia Social, sem apontar as diferentes abordagens desta área, podemos generalizá-las para “a” Psicologia que se fazia então, até mais ou menos os anos de 1980. E é contra esta Psicologia – normatizadora, estigmatizante – que emerge aquilo que é então denominado como Psicologia Crítica. 

			Para esta Psicologia, aquela forma disciplinar dominante no século XX desconsidera as relações de poder, a discriminação entre classes sociais e grupos e seus efeitos na construção do sujeito. Embora a base original desta Psicologia seja o materialismo dialético, ela não se reduz a este referencial. Antes, avança e combina/articula/reflete a partir de referenciais outros, como o feminismo, o pensamento decolonial, a discussão sobre o racismo estrutural, os grupos minoritários em geral, criando uma perspectiva original e considerada, apropriadamente, uma vertente, uma abordagem específica na Psicologia.

			Nesta abordagem, Thomas Teo é um personagem fundante. Nascido em Londres e tendo vivido na Áustria, fez sua pós-graduação na Alemanha. Desde o final dos anos de 1990 se fixou na York University, em Toronto, Canadá, no Departamento de Psicologia, mais especificamente, no Programa de Pós-Graduação em Estudos Históricos, Teóricos e Críticos de Psicologia, considerado um dos principais centros de estudos em história da psicologia. Publicou inúmeros artigos e livros, ocupou posições em diferentes instituições bem como em corpos editoriais de periódicos, além de ter recebido homenagens e prêmios diversos. Uma de suas mais importantes contribuições, a meu ver, é a organização da “Encyclopedia of Critical Psychology” (Teo, 2014), centrada na definição de conceitos mas em que há, também, uma perspectiva de globalização, como ele mesmo define, ou seja, de não se centrar somente no pensamento estadunidense ou, mesmo, só internos à disciplina. Isto porque considera que a Psicologia, em sua busca da cientificidade e reconhecimento, se afastou das demais disciplinas humanas e sociais (filosofia, história, ciências sociais, política, artes etc.) que podem auxiliá-la a compreender a subjetividade humana (Teo, 2018).  

			A riqueza do pensamento de Thomas Teo é, infelizmente, pouco conhecida no Brasil. Há uma entrevista realizada por Gisele Toassa, da UFG, e publicada na revista Psicologia & Sociedade (Toassa & Teo, 2015). E, com muito orgulho, tivemos não só sua participação no XIV Encontro Clio-Psyché, que ocorreu de forma virtual em 2020, como pudemos publicar sua conferência no livro resultante do evento (Teo, 2021). 

			Por isto a urgência da publicação desta coletânea. Organizada por Gisele Toassa a partir de textos escolhidos pelo próprio Teo, ela oferece aos leitores brasileiros a possibilidade de aproximação a um pensamento rico e complexo, que desestabiliza certezas e nos mostra que a psicologia pode evitar as armadilhas de sua teorização e prática, tornando-se um agente de resistência. Nestes tempos conturbados em que vivemos, esta leitura é, certamente, fundamental, por isto a recomendo não só a pesquisadores, profissionais e estudantes de Psicologia, mas a todos aqueles interessados na subjetividade humana.
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			APRESENTANDO A PSICOLOGIA CRÍTICA DE THOMAS TEO

			Gisele Toassa1

			Inspirado, rigoroso, inventivo. Thomas Teo elabora um pensamento desconcertante que transborda as margens da psicologia como disciplina, mercê de sua notável erudição científica e filosófica, a qual não hesita em recorrer a dimensões artísticas da subjetividade humana para desenvolve a psicologia crítica, para além das fronteiras do pensamento puramente abstrato e conceitual. Nessa atitude, transparece certa influência de Gadamer2, para quem a arte revela verdades que não podem ser apreendidas pelas abordagens natural-científicas.

			O adjetivo “desconcertante” define bem a vivência de leitura de alguns de seus trabalhos. Não ficamos indiferentes aos seus neologismos, como orelhidade (earedness) e Homo neoliberalus, presentes neste livro. Em seu estilo conciso, Teo promove uma quebra de expectativa com respeito aos textos em teoria da psicologia – não raramente áridos, dependentes de um conhecimento filosófico prévio – que constitui uma das virtudes da presente obra. Reafirmando que a “história sem teoria é cega; a teoria sem história é vazia” (Teo, 2013, p. 843, trad. nossa)3, o autor recorre também à análise de autores, ideias e eventos ignorados, embora decisivos, da história da psicologia enquanto ciência e área de atuação profissional. E, ao mesmo tempo, procura trazer maior reflexividade à pesquisa histórica em seus comentários filosóficos.

			Nascido em Londres, 1963, filho de pai chinês e mãe austríaca, Thomas Teo foi criado em Schwarzach, Áustria, tendo no alemão sua língua materna. Suas raízes linguísticas são, portanto, as da própria psicologia científica, garantindo-lhe um lugar privilegiado para o resgate dos estudos dessa ciência no contexto germânico das primeiras décadas de existência dela; contexto, em grande medida, devastado pelas perdas materiais e humanas na Segunda Guerra Mundial. Teo realizou seu doutoramento em psicologia na Universidade de Viena em 1992 e o mestrado em ciências da natureza (Magister rerum naturalium), com passagens pelo Instituto Max Planck para desenvolvimento humano e educação, em Berlim. O autor radicou-se no Canadá em 1996 ao casar-se com a psicóloga e pesquisadora canadense Angela Febbraro, tendo obtido vários prêmios desde tal época4, com destaque para o Goldene Hammer zur Überwindung von Gewalt und Rassismus (Martelo de Ouro para Derrota da Violência e Racismo), atribuído a ele, Paul Mecheril e grupo em 1998. Pelas contribuições acadêmicas às bases filosóficas do conhecimento psicológico, em 2022, foi anunciado como vencedor do prêmio da American Psychological Foundation (Fundação Psicológica Americana, APF) Joseph P. Gittler.

			Embora sua produção concentre-se em artigos, Teo também publicou livros que já se tornaram referência para psicologia crítica mundial. Neste sentido, destaca-se a edição da que tem sido a principal obra de referência internacional em psicologia crítica: os quatro volumes da Encyclopedia of Critical Psychology (Enciclopédia de Psicologia Crítica), de 2014, com 477 verbetes escritos por autores de todo o mundo, incluindo vários pertencentes ao sul global (Teo, 2014). Em nossas conversas nos idos de 2014, ano de meu pós-doutoramento sob supervisão dele, surpreendia-me o interesse de Thomas pelas psicologias dos países capitalistas dependentes; naquela época, bastante incomum entre os pesquisadores europeus e norte-americanos. Há tempos, Teo opera uma recusa à via de mão única que exporta produtos de alto valor agregado dos países do centro para periferia do capitalismo, operando uma demonstração prática de como os autores do centro podem repensar a psicologia com os da periferia. Livros como The critique of psychology: From Kant to postcolonial theory (A crítica da psicologia: de Kant à teoria pós-colonial, 2005) e A critical history and philosophy of psychology: Diversity of context, thought, and practice (Uma história crítica e filosofia da psicologia: diversidade de contexto, pensamento e prática, Walsh, Teo & Baydala, 2014) já se faziam expressões desse homérico esforço de síntese e reflexão.

			Para Teo (Toassa & Teo, 2015), é impossível elaborar uma definição trans-histórica e transgeográfica de psicologia crítica. Tempo e lugar lhe são essenciais. Ela depende do contexto e do tempo vivido; de nos situarmos na Dinamarca ou na Colômbia, nos anos 1960 ou 2000. As psicologias críticas, de modo geral, vinculam a subjetividade individual a esses contextos maiores, além de sustentar a noção de que o conhecimento crítico deve ter relevância emancipatória. “E isso é muito mais difícil de definir. Há relevância emancipatória somente se o conhecimento puder ser aplicado imediatamente, ou a construção de conceitos e teorias, a longo prazo, também pode mostrar-se um tipo de conhecimento emancipatório?” (p. 461). O autor inclina-se à segunda opção. Sua obra não se resume à etapa preliminar de crítica da psicologia, mas se posiciona na contramão de uma simples demolição dos pressupostos da ciência já existente – procura, sempre, movimentá-la na produção de novas estruturas, novas atitudes pautadas em um viés dialético de superação; propondo novos conceitos a partir de uma análise dos já existentes. Para Teo, a psicologia crítica se refere “ao fazer justiça dentro e por meio da teoria, justiça com e para grupos de pessoas e justiça à realidade da sociedade, da história e da cultura – já que elas constituem a subjetividade de maneira poderosa –, bem como à disciplina e à profissão de psicologia” (Teo, 2021)

			Ademais, contra o risco de psicologizar desigualdades sociais estruturais, Teo defende que o psicólogo crítico determine quais são os limites de uso das categorias psicológicas; que desconstrua conceitos hegemônicos ou mesmo proponha perspectivas alternativas para conceitos já empregados na psicologia. Para além de um reducionismo epistemológico, a psicologia crítica precisa voltar-se, pois, às dimensões ético-políticas da práxis. Mas tais dimensões não bastam. Faz-se necessário também uma incursão em diversas bases filosóficas da psicologia: na ontologia dos objetos psicológicos, compreendendo que “Certas suposições e decisões ontológicas sobre o que os psicólogos devem estudar têm consequências epistemológicas e metodológicas” (Teo, 2009, p. 42, trad. nossa). Para Teo, observar essas relações entre ontológico e epistemológico, relativizar o peso dos procedimentos, e mesmo da produção de dados empíricos na pesquisa psicológica em benefício do conteúdo hermenêutico das interpretações realizadas pelo pesquisador constitui-se em uma vacina tanto contra a “metodolatria” (tão disseminada na psicologia hegemônica), quanto contra as conclusões “circulares” (com as quais os pesquisadores críticos esquivam-se de interpretar seus dados, limitando-se a se servir deles para ratificar posições políticas previamente existentes).

			Superar esses riscos implica em revisitar as mais diversas conexões entre a psicologia, a filosofia, as artes e as ciências. A despeito de sua erudição e considerável trânsito entre diversas perspectivas teóricas, Teo ancora-se em um ponto de vista determinado. Como ele próprio reconhece, a Psicologia Crítica Alemã concebida pelo grupo de Klaus Holzkamp é sua principal influência intelectual5. A propósito, quando lhe perguntei quais os seus três autores favoritos na psicologia, Thomas selecionou Holzkamp, Foucault, “Martín-Baró, Hannah Arendt, mesmo Carol Gilligan ou Evelyn Fox Keller. Gosto de Frantz Fanon [risos]. Então, penso que é difícil nomear só três, mas... Gosto de Adorno e Horkheimer. De fato, gosto até de Immanuel Kant” (Toassa & Teo, 2015, p. 465).

			Do projeto marxista da Psicologia Crítica Alemã, Teo herdou vários pressupostos. Não cabe a mim realizar um estudo mais aprofundado sobre tal influência, mas me salta à vista a preocupação com o ponto de vista do sujeito. Tal como Baró e Freire, Holzkamp buscava produzir conhecimento com pessoas e não sobre elas. Teo insiste na crítica ao modo como a psicologia não procura resolver os problemas das pessoas, mas sim transformá-las em problemas: é o que se faz com homossexuais ou “criminosos”, por exemplo.

			Em sentido inverso ao da tradição germânica de supervalorizar o pensamento conceitual, Teo assinala que Holzkamp observou a distinção entre pensamento conceitual e perceptual. Esta segunda forma predomina no domínio das práticas cotidianas das pessoas, ou seja, no mundo em que elas efetivamente vivem, embora raramente o definam conceitualmente. É com base nessa ideia que Teo costuma associar a tela Le Radeau de La Méduse (A Jangada da Medusa), de Théodore Géricault (1819), ao capitalismo: uma embarcação precária, pequena demais para recolher todos os sobreviventes dos naufrágios cotidianos, sobre a qual pessoas maltrapilhas lutam entre si para ganhar o direito a viver apenas um dia a mais...

			Da longa trajetória do autor, a presente obra apresenta uma seleção de seus trabalhos (a maioria, recentes) que devem contribuir para a popularização do pensamento de Teo entre os falantes de língua portuguesa. A proposta é dialogar com tópicos contemporâneos da pesquisa e práxis em psicologia, das reflexões mais gerais – por exemplo, acerca da violência epistemológica e da teorização na psicologia – às mais específicas, como o tema do racismo na psicologia. A primeira nota de cada ensaio informa qual seu título original em inglês, apoio financeiro para a pesquisa realizada e nome da tradutora. Apenas os dois primeiros textos são capítulo de livro e verbete de enciclopédia; os demais, artigos publicados. Retiramos os resumos e palavras-chave dos artigos para adaptá-los ao formato livro, mantendo as notas do autor e acrescentando as das tradutoras e da organizadora quando isso foi necessário.

			O primeiro texto, A práxis da teorização na psicologia: de perspectivas tradicionais às críticas (2021), é um capítulo de livro que percebe a teorização como atividade da teoria (esta seria o resultado do processo de teorização), a qual pode investir-se tanto de uma dimensão tradicional, focada em conceitos, quanto de crítica, que pode se realizar na academia e em contextos cotidianos. A teorização crítica implica em dimensões histórico-cultural e sociopolítica de um problema, temporalidade, mudança como possibilidade de transcender o status quo, e, por fim, reflexividade. Teo defende a práxis da teorização como processo coletivo e relacional, recorrendo a Paulo Freire para afirmar que a práxis é a atividade crítica da teorização, podendo realizar-se não apenas do “topo para a base” (ou seja, das abstrações para o mundo empírico, da academia ao cotidiano) como também da base para o topo. Isso demanda, inclusive, uma democratização da teorização entre os participantes da pesquisa. Esse pressuposto está na base da pesquisa-ação participativa, na qual se projetam as transformações sociais para além do existente. As fontes da teorização podem ser materiais oriundos da experiência própria ou alheia; ou mesmo literatura especializada ou de ficção. Com a práxis da teorização crítica, recoloca-se o problema da validade científica da psicologia: ao invés de uma busca neutra das melhores variáveis empíricas, Teo defende, na esteira de Prilleltensky, uma validação psicopolítica do trabalho em psicologia. O capítulo presta-se bem ao papel de abrir a coletânea, pois, sendo denso e sintético, traz conceitos elaborados pelo autor como exemplos da teorização crítica (caso do sub-humanismo e da violência epistemológica na psicologia). Explicitando o próprio processo de constituição reflexiva da obra de Teo, contribui para expandir os recursos metodológicos do(a) pesquisador(a) em psicologia crítica.

			O segundo texto, História e sistemas de psicologia crítica (2021), é um extenso verbete de enciclopédia que defende a necessidade de se fazer justiça dentro e por meio da teoria psicológica, o que não significa negligenciar o domínio ético-ontoepistêmico, mas sim focar nas pessoas marginalizadas, oprimidas. Recusa-se a reproduzir a prática psicológica tradicional em seus objetivos de adaptação e ajuste à sociedade, considerando a capacidade das pessoas de modificar suas condições de vida e transformar o status quo. Uma atitude progressista dos psicólogos críticos decorre da percepção de que a subjetividade não se limita aos processos intrapsicológicos, sendo fundamental atender às realidades relacionais e estruturais da sociedade, as quais demandam diálogos interdisciplinares. Nesse sentido, Teo recupera contribuições críticas na pesquisa-ação em psicologia social, no campo da saúde mental, nas psicologias feministas, na antipsiquiatria, nos estudos críticos da deficiência entre outros.

			Um novo conceito se apresenta à psicologia crítica brasileira com o terceiro texto, O que é violência epistemológica nas ciências sociais empíricas? (2010), conceito este que deve causar sensação entre nossos pesquisadores. Continuando em sua empreitada de fazer a crítica ao processo de interpretação na pesquisa em psicologia, Teo descreve a violência epistemológica como interpretação dos dados empíricos sobre um Outro que aparece inferiorizado. Em um pensamento que me lembra os efeitos de circuito do construcionismo crítico de Ian Hacking (1994), o autor recorre a Austin para observar que essas interpretações têm um impacto negativo sobre o Outro, pois se disseminam na subjetividade social. Legitimadas como científicas, podem ser bastante danosas por serem apresentadas como conhecimento, embora, a rigor, sejam ações epistemologicamente violentas. O autor discute problemas, consequências e práticas em torno deste conceito a partir do exemplo fictício de pesquisas cujo objeto é a orelhidade dos seres humanos. Neste exercício imaginativo, Teo pede ao leitor que visualize pesquisas nas quais dividem-se os seres humanos em pessoas de orelhas grandes e pequenas: as primeiras ouvem melhor, têm mais habilidades musicais, maior capacidade de empatia, entre outras características positivas. Essa classificação dissemina-se, então, na sociedade, contribuindo para a constituição de um sistema de privilégios que configura uma violência epistemológica contra as pessoas de orelhas pequenas, pois deriva da apropriação social das interpretações científicas – estas, o verdadeiro produto da ciência.

			O texto está imbuído de grande valor ético e didático por mostrar como se podem fabricar interpretações científicas absurdas e nocivas de dados empíricos concretos e reais. Neste sentido, dialoga com os trabalhos de Teo sobre o racismo científico, contribuindo para o entendimento contemporâneo do processo de legitimação histórica dessa pseudociência. Esperamos que essas reflexões vacinem os jovens pesquisadores contra a compreensão comum de que pesquisar nas ciências sociais empíricas seja apenas coletar dados com o uso de métodos cientificamente consolidados, ajudando-os a rever processos de definição de problemas de pesquisa, sua relevância social e sua estruturação hermenêutica.

			Da Ciência Psicológica às Humanidades Psicológicas: Construindo uma Teoria Geral da Subjetividade é um artigo que enriquece o clássico debate sobre a natureza da ciência psicológica, cuja sina é a de gravitar entre dois polos (ou, como assinala o autor, “duas culturas”): os estudos da natureza e os das humanidades, os quais se expressam tanto na pesquisa quanto na organização institucional. As humanidades psicológicas imitam as humanidades médicas, as quais têm, inclusive sua própria associação (Association for Medical Humanities, sediada no Reino Unido). Mas as humanidades psicológicas não compartilham dos mesmos fundamentos que as médicas, pois, mesmo que demandem discussões ética

			Sobre seu uso em humanos, a base epistemológica destas é a ciência natural. Desde autores-chave como Dilthey e Ebbinghaus, passando pela divisão de Wundt entre psicologia fisiológica e dos povos, a psicologia divide-se em duas frentes, uma mais ligada às ciências da natureza; outra, às ciências humanas. Embora historicamente a subjetividade tenda a ser esquecida nesses debates, Teo defende a necessidade de a psicologia haver-se com as peculiaridades desse objeto, o que nos têm colocado em um estado mais confuso do que, por exemplo, a medicina, pois não temos uma teoria científica geral da subjetividade.

			Em busca de uma teorização propositiva, o autor diferencia sócio, intra e intersubjetividade, considerando a necessidade epistemológica de tratá-la também em primeira pessoa a partir de uma dimensão plural – pois a perspectiva subjetiva desloca-se continuamente do eu ao outro, em diferentes processos de agência intersubjetiva. Assim, Teo contribui para a negação da subjetividade como falsa abstração (o que em nada fortalece o estatuto científico dos estudos dela), problematizando historicamente esse aspecto ao observar (partindo de Jaeger & Staeuble, 1978) que as instituições recorrem aos estudos da subjetividade orientadas por seus interesses setoriais. Por exemplo, o sistema educacional importa-se com aprendizagem, desenvolvimento cognitivo; as forças armadas voltam-se a estudos de acuidade sensorial ou potencial de liderança etc. O resultado tende a não ser muito coerente, mas, ainda assim, se faz essencial orientar as reflexões sobre a diversidade das formas de subjetividade. Teo traça, então, alguns aspectos importantes das humanidades enquanto fonte (estética, histórica, política, pós-colonial, científico-tecnológica) para recuperar a dimensão social de um modelo de ciência biopsicossocial. O objetivo seria, para ele, construir uma teoria geral da subjetividade.

			O artigo subsequente traz uma contribuição recente de Teo aos debates sobre racismo e psicologia, provocando os leitores à reflexão sobre a “branquitude epistemológica” de nossa ciência. O que é uma epistemologia branca na ciência psicológica? Uma análise teórico-crítica da raça contribui com o processo de autocrítica da psicologia frente ao racismo. Esse debate é uma resposta aos recentes movimentos antirracistas no contexto estadunidense, sendo encorajados no campo da ciência psicológica pela própria Associação Americana de Psicologia (APA). Teo argumenta que a ideia de raça é utilizada erroneamente na política da psicologia, na própria lógica da ciência psicológica. O autor desenvolve suas reflexões a partir da Teoria Crítica da Raça. Com origem nos estudos jurídicos, tal perspectiva observa como a branquitude não é meramente uma categoria racial, nem o é, tampouco, uma epistemologia branca. Esta última pode ter como sinônimos epistemologia dominante, hegemônica, tradicional ou indígena euro-americana, promovendo os interesses dos grupos socialmente dominantes. A epistemologia branca define um conhecimento que beneficia um grupo etnocultural particular ao desenhar-se em um horizonte epistêmico estreito e uma inabilidade de representar a temporalidade e a contextualidade dos fenômenos psicológicos. Com esse texto, o autor tempera com uma pitada de ironia a ideia de neutralidade ou “branquitude” científica, descrevendo os diversos erros que a psicologia, por ação ou omissão, vem cometendo no tocante à raça. Corrigi-los demandaria expandir a compreensão dos próprios contextos, seja de descoberta ou de justificação das “descobertas” em psicologia, mas também envolvendo a interpretação e tradução das mesmas para outros contextos, além das reflexões normativas e coletivas nas quais se disponham novas fontes de conhecimento sobre a raça – históricos, culturais, políticos, genéticos etc.

			Os dois últimos artigos contribuem especialmente ao âmbito das reflexões sobre os fundamentos ontológicos de uma psicologia concreta dos sujeitos de nosso tempo. A contribuição desses textos, contudo, ultrapassa os muros da própria psicologia. Homo neoliberalus: da personalidade às formas de subjetividade (2018) parte do conceito de formas de vida, de Eduard Spranger (1882-1963), focado em compreender como as pessoas conduzem as suas vidas em uma cultura concreta. Teo forja, então, o conceito de forma neoliberal da subjetividade, que ele apelida de Homo neoliberalus. Nela, o self concentra-se em myself, à maneira da curiosa frase do rapper Jay-Z: “Eu não sou um cara empresário, eu sou uma empresa, cara”. Em uma via de mão dupla entre teoria e cultura pop, Teo acompanha a semântica do Homo neoliberalus frente às descontroladas demandas neoliberais de responsabilidade, governamentalidade e subjetivação. Para esse self onipresente, certas palavras-chave repetem-se como mantras: autorregulação, autogestão, autopromoção, autodomínio. Como resultado, o self empreendedor extrapola-se da esfera econômica para a sexual, a de socialização e outras, impregnando o pensar, o sentir e o agir. O pensar não só se torna acrítico ou associal, mas também anticrítico e antissocial conforme a educação se torna apenas meio para o sucesso econômico e se aposentam valores típicos da vida pública, como solidariedade e justiça social. Em diálogo com Marcuse, o autor observa como esses fenômenos perturbam a busca de alternativas ao existente, dispondo os sujeitos em uma forma de vida niilista, na qual o consumo – correlato necessário do processo de expansão ilimitada do capitalismo – exerce uma função central, traduzindo as mais diversas emoções em uma nova forma de hedonismo tecnofílico. Estas parecem, ademais, ocupar o lugar do conhecimento, pois cada Homo neoliberalus pode confiar em seus próprios sentimentos, sobre os quais sua autoridade é inquestionável, prescindindo, pois, dos experts.

			Fechamos nossa coletânea com um texto pungente de Teo: Sub-humanismo: o ressurgimento de uma ontologia afetivo-simbólica no debate sobre migração e além (2020). Pungente, por começar dissertando sobre a obra de arte do artista suíço Christoph Büchel (2019), o Barca Nostra (Nosso Barco), retrato de um naufrágio que vitimou centenas de migrantes na costa do Mar Mediterrâneo. Teo inspira-se em um panfleto de Heinrich Himmler, comandante da SS nazista, intitulado Der Untermensch (O sub-humano) para compreender os fantasmas racistas da eugenia e do III Reich ressuscitados no discurso contemporâneo sobre os “sub-humanos” que vêm naufragando na ordem mundial neoliberal. Mas a ontologia do sub-humano não se esgota nas teorias racistas – atletas negros, por exemplo, excetuam-se dessa ontologia afetiva, enquanto refugiados brancos provenientes de culturas “erradas”, como a muçulmana, nela se incluem. O sub-humanismo é uma ontologia própria ao que o autor nomeia de cultura da cotovelada, na qual o self neoliberal assume seu egoísmo, respaldando a negação de recursos estatais aos mais vulneráveis para assegurá-los em proveito próprio.

			Sub-humanos são os muitos excluídos da ordem neoliberal que se veem sem chance de retornar à plena humanidade (tais como refugiados, sem-teto, pessoas com deficiência, mas sem recursos). Continuando na crítica social dos afetos já delineada em Homo neoliberalus, Teo trata da proeminência das reações intensas, negativas, a objetos reais ou imaginados no amplo contexto do discurso público, particularmente, daqueles que evocam diferenças indesejáveis. Demarcando essa força semiótica, Teo conclui suas reflexões observando que empatia não é suficiente para resistir a essa ontologia; faz-se necessário reforçar, também, um novo imaginário afetivo-simbólico e ações políticas e jurídicas para aumentar a representatividade dos assim chamados “sub-humanos”.

			 Em nome do autor, agradeço aos professores Ana Maria Jacó-Vilela, Raquel Souza Lobo Guzzo e Antônio Euzébios Filho por abrilhantarem essa coletânea com seus comentários. Boa leitura!
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					2	Hans-Georg Gadamer (1900-2002) produziu uma extensa obra sobre a hermenêutica (campo da filosofia que se ocupa da interpretação), tanto no sentido mais geral quanto no tocante a domínios específicos do conhecimento, como arte e direito. Seguiu na trilha das ciências do espírito alemãs, para cujo ideário humanístico as ciências do espírito “viam no gosto ou senso estético um valor de conhecimento, não mero valor subjetivo como em Kant” (Lauxen, 2012, p. 133).

				

				
					3	Teo segue o dito de I. Kant, reinterpretado por H. Miller.

				

				
					4	Alguns outros: o Award for Distinguished Service to the Division 24 of the American Psychological Association: Society for Theoretical and Philosophical Psychology (2010) e o Theodore Sarbin Award (2019) (patrocinado pela Society for Theoretical and Philosophical Psychology, Division 24 of APA).

				

				
					5	Klaus Holzkamp (1927-1995), ativista e professor, foi o principal articulador da chamada “psicologia crítica” cujo centro foi o Instituto de Psicologia da Universidade Livre de Berlim. Com robustas contribuições teóricas e estudos empíricos em diversos campos da psicologia, criou reflexões sobre a “capacidade generalizada/restritiva de ação” e acerca da importância de construir uma psicologia sob o ponto de vista do sujeito.
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			A PRÁXIS DA TEORIZAÇÃO NA PSICOLOGIA: de perspectivas tradicionais às críticas

			Este capítulo desafia a ideia de que as teorias e a teorização estão confinadas no mundo acadêmico baseado em estudos empíricos quantitativos. Ele contesta as suposições de que as teorias emergem “naturalmente” depois de se fazer um trabalho empiricista, de que teorizar é autoevidente, de que uma abordagem feita de cima para baixo (pelo cientista) usando critérios como a parcimônia (por exemplo, a simplicidade) é benéfica ou suficiente, e de que a teorização psicológica pode ignorar o nexo do indivíduo e do mundo sócio-histórico. Em contraste, do ponto de vista crítico-psicológico, sugere-se que todos possam teorizar usando material empírico em seu significado mais amplo (inclusive experiências cotidianas), que teorizar pode ser uma atividade coletiva e reflexiva feita de baixo para cima, o que a torna relevante para os membros da comunidade, e que essa teorização crítica pode fazer jus à realidade psicossocial, entendendo que a vida individual, relacional e em sociedade estão conectadas6.

			O termo práxis no título não se refere apenas à prática, mas também à atividade crítica da teorização (Freire, 1997), que supõe que a teorização tem componentes tradicionais e críticos (ver também Horkheimer, 1937). A teorização precisa ser diferenciada da teoria, aquela se referindo a uma atividade e esta denotando os resultados da teorização, que é realizada em linguagens, modelos, visualizações formais, mas, mais frequentemente na psicologia, em textos escritos. Embora a teorização possa ser não-linear, as teorias são expressas em declarações lineares (com início, meio e fim) que contêm suposições, afirmações, postulados, axiomas, conceitos, ideias, resultados empíricos, explicações etc. que estão, idealmente, conectados e são coerentemente expressos na linguagem. As teorias científicas, resultado do processo de teorização científica, se encontram no âmbito da academia e da pesquisa, enquanto a prática da teorização é e pode ser exercida na vida cotidiana. Este capítulo pretende incentivar a prática e a práxis da teorização em todos os domínios da vida.

			Qual é o objetivo da teorização? O que “nos” motiva a teorizar? A teorização começa com um questionamento, uma preocupação, uma tese sobre as caraterísticas de uma questão, um argumento que precisa ser desenvolvido, um problema que precisa ser compreendido ou resolvido. A teorização capta realidades ou possibilidades (“o que é possível?”), um tópico negligenciado, um mal-entendido, um processo, e assim por diante. A teorização deseja e deve fazer jus ao problema (o problema aqui significa todas as coisas que poderiam ser teorizadas) (Teo, 2021). A teorização ocorre no mundo (em toda parte) e, como tal, ela está sujeita a condições históricas, culturais e sociais, compromissos paradigmáticos e programáticos (um psicanalista teoriza um problema de maneira diferente de um behaviorista), interesses subjetivos e intersubjetivos e tendências. A teorização desinteressada é concebível, mas empiricamente não ocorre, e interesses pessoais e sociais mais ou menos óbvios devem ser identificados ou divulgados quando da teorização.

			A qualidade da teorização pode ser avaliada à medida que ela faz jus aos problemas e dependendo da qualidade das perguntas, materiais, observações, interpretações, entendimentos e aplicações. A questão em si indica a amplitude e a profundidade com que um “material” pode ser teorizado; a teorização pode basear-se em enquadramentos e conhecimentos existentes, mas, em tradições críticas, ela vai além do status quo. A teorização requer material porque se teoriza e trabalha com algo. Por material, entende-se: observações, experiências, objetos, eventos, processos, textos, resultados, dados etc., pessoais e de outrem. Por exemplo, se quisermos teorizar o significado dos sonhos, podemos trabalhar com nossos próprios sonhos, com os sonhos de outras pessoas, com sonhos discutidos na literatura científica ou fictícia. O material é abordado e interpretado usando conceitos, teorias e visões de mundo, existentes ou criadas, que informam a teorização. Seria possível basear-se no conceito de deslocamento (Freud, 1900/1955) para fornecer sentido, teorizar e interpretar materiais de sonhos. As interpretações dependem da seleção, uso, negligência do material, em relação a que, quando e como ele é usado (por exemplo, algo que um apresentador de um programa de rádio falou sobre uma pandemia pode não ser o melhor material para a teorização da natureza médica dessa pandemia, mas pode ser usado para a teorização de teorias de conspiração), bem como sobre a competência hermenêutica (interpretativa) do teórico. As limitações e as possibilidades de interpretação e teorização dependem do escopo e da profundidade das tradições nas quais “nós”7 nos baseamos. Uma boa teorização pode afetar a qualidade das aplicações (por exemplo, “como devemos lidar com tiroteios em massa?”).

			A teorização é um processo hermenêutico e a interpretação é uma forma de teorização. Sendo assim, tópicos como horizonte, tradição, preconceito entram em jogo (Gadamer, 1960/1997). A teorização está próxima do que Dilthey (1910/1958) chamou de formas mais elevadas de compreensão, que ele distinguiu das formas elementares de compreensão, que são onipresentes na vida cotidiana na forma de processos imediatos. Formas mais elevadas de compreensão ocorrem quando algo desafia a “nossa” experiência diária, quando “nós” nos afastamos e fornecemos sentido ao que ocorreu (por exemplo, “por que essa pessoa não apertou a minha mão?”). “Nós” tentamos dar sentido ao mundo natural, social, tecnológico e psicológico na “nossa” vida cotidiana. “Nós” teorizamos quando surge um problema, por exemplo, nas interações quotidianas, e “nós” queremos entender juntos porque alguém fez alguma coisa, o que o motivou, porque alguém fez uma escolha específica etc. A teorização vai além de uma interpretação imediata de como “nós” vivemos “nossas” vidas e visa um processo consciente e ativo do que aconteceu ou do que é possível. No processo da teorização, ela própria pode e deve ser examinada, confirmando, “desconfirmando” ou ponderando evidências alternativas, e a reflexividade (pensando no “meu” pensar e fazer) invocada, no contexto de programas ou visões de mundo. Os seres humanos são, na verdade, tanto seres que teorizam quanto seres que interpretam.

			Nas tradições críticas (por exemplo, Horkheimer, 1937), a teorização requer que sejam levados em consideração os contextos histórico-culturais e sociopolíticos de um problema/material. No que se refere às questões psicológicas, significa não separar o indivíduo dos problemas da sociedade. Teorização crítica significa também teorizar a temporalidade e a história dos problemas e aplicar a reflexividade à própria teorização, definido as condições da possibilidade de melhor teorização. A teorização crítica pode contribuir para a mudança e o questionamento de até que ponto teorizar é justificar ou transcender o status quo. As tradições críticas também enfatizam as consequências sociais da teorização, por exemplo, não apenas até que ponto a teorização aborda o poder, a resistência e a justiça social, mas também até que ponto a teorização pode reduzir a injustiça social. A teorização não é realizada apenas por razões teóricas, mas também pela ação.

			Teorização com conceitos

			A ênfase desta contribuição está na práxis da teorização e, portanto, o foco está no uso, aplicação e desenvolvimento de conceitos, entendidos como unidades básicas de teorização. “Nós” compreendemos problemas através de conceitos, conceitos interligados (que formam teorias) e visões do mundo. Em vez de discutir o que é um conceito psicológico e as muitas ideias existentes na literatura sobre o tema (por exemplo, Slaney & Racine, 2011), a questão mais relevante para a práxis da teorização é o que um conceito alcança, o que é abordado com base nas tradições filosóficas continentais (ver também Blunden, 2012). Ainda mais relevante do que Kant (1781/1965) – que sugeriu que objetos experienciais são organizados por meio de conceitos, e que os conceitos ajudam a organizar e dar sentido às experiências –, é a tradição dialética que enfatiza a captura das experiências, pelo menos em suas caraterísticas mais importantes, através de conceitos. Por exemplo, Hegel (1830/1992) sugeriu um modelo de ciência que captura a realidade em um sistema de conceitos, e Marx (1867/1962) desenvolveu uma rede de conceitos para entender o funcionamento da economia política e das fontes de riqueza (por exemplo, valor excedente, lucro, mercadoria).

			Na psicologia, a importância dos conceitos e seus desenvolvimentos foi enfatizada na escola histórico-cultural (Vygotsky, 1978), bem como na psicologia crítica alemã (Holzkamp, 1983) para entender as realidades psicossociais. Nessas tradições, os conceitos são entendidos como a base do conhecimento científico e devem ser capazes de abordar de forma abrangente observações e experiências, captando realidades e possibilidades psicossociais. Qualquer conceito desenvolvido deve ser exposto a mais observações e novas experiências a fim de melhorá-lo cada vez mais. Dentro das tradições dialéticas, a práxis da teorização significa passar das experiências para um conceito abstrato que identifica as caraterísticas gerais da realidade, e daí, para novas experiências concretas para avaliar se o conceito as capturou. Isto significa que a práxis da teorização é um processo aberto, pelo qual um conceito pode ser abandonado, revisado ou assimilado (incorporado) a um conceito novo ou mais desenvolvido. Teorizar com conceitos é um processo contínuo com novas experiências que modificam a teorização. Não há fim lógico para a teorização se alguém pretende avançar tanto na teorização como nas teorias (há um fim interativo quando expressamos a nossa teorização).

			Outras tradições críticas, baseando-se em motivos kantianos, enfatizam que teorizar não é apenas trazer uma determinada percepção sob um conceito geral, mas criar novas experiências, porque os conceitos não são apenas representativos, eles também criam realidades. Schraube (2015) salienta que “a investigação psicológica não reflete apenas a realidade, mas cria virtualmente a realidade por meio da forma como a conceitualiza” (p. 538). Essa declaração representa uso de conceitos psicológicos, que podem ser baseados na descoberta, nas práticas sociais ou até mesmo na invenção de pessoas (Danziger, 1997; Hacking, 1986). Abordagens sociais construcionistas enfatizam que conceitos psicológicos têm história, cultura e sociedade. Enraizados nas práticas linguísticas da comunidade de psicólogos, conceitos na psicologia são socialmente constituídos, mostram efeitos de looping (eles influenciam como pensamos sobre nós mesmos), são carregados de valor, mas também permitem observações psicológicas (Martin & Sugarman, 2009). Qualquer reflexão sobre conceitos psicológicos deve abordar a qualidade humana dos conceitos (o que significa que objetos psicológicos não são naturais como a H2O pode ser).

			Para a práxis da teorização, é preciso abordar o grau no qual os conceitos existentes representam a realidade psicossocial e como eles acompanham ou se opõem ao poder e aos interesses particulares (a drapetomania – escravos fugindo da escravidão no século XIX – é realmente uma doença mental?). É preciso não só distinguir entre teorização tradicional e crítica, mas também entre conceitos tradicionais e críticos. Enquanto conceitos psicológicos tradicionais são históricos, não capturam a relação entre o indivíduo e a sociedade, não compreendem a dimensão sociopolítica dos conceitos, apoiando assim o status quo, conceitos críticos pretendem endereçar esses emaranhados, bem como fornecer ideias que transcendam ao status quo. A qualidade dos conceitos e teorias tradicionais depende da qualidade de todos os materiais, recorrendo-se a critérios científicos como: corroboração, falsificação, verificação, significado, fontes, apoio empírico, objetividade, fiabilidade, validade, parcimônia etc.

			A qualidade dos conceitos críticos pode incluir tais critérios, bem como levar em conta a subjetividade do teorizador, as dimensões históricas dos conceitos e o poder dos conceitos psicológicos. Enquanto os conceitos psicológicos tradicionais refletem e apoiam o status quo, ao abordarem os problemas a partir de cima, os conceitos críticos destinam-se a não ser “sobre” as pessoas, mas “para” e “com” as pessoas (ver também Teo, 2018a). Ao adotar uma perspectiva democrática radical, os conceitos críticos devem ser capazes de abordar o poder e a resistência. Levando em conta a contextualidade e a temporalidade dos conceitos, conceitos críticos invocam uma dimensão reflexiva que se situa nos próprios conceitos. Essa reflexividade dificilmente é alcançada em práticas solipsistas de teorização, mas mais frequentemente em colaboração com outras pessoas. Significa também que a práxis da teorização não está confinada ao mundo acadêmico, mas ocorre na vida cotidiana.

			A teorização crítica sugere não apenas operar com os esquemas existentes, mas fornecer uma teorização alternativa, uma teorização melhor. Na teorização crítica da psicologia, a qualidade de um conceito depende do grau no qual os significados pessoais, interpessoais e socioculturais são considerados. Por exemplo, se alguém observa que nem todos os indivíduos reagem da mesma forma após um evento que ameaça a vida, um psicólogo tradicional pode recorrer ao termo resiliência para dar sentido a essa observação, sendo a resiliência entendida como uma qualidade dos indivíduos. Na teorização crítica, o mesmo termo resiliência pode ser empregado, mas o conceito inclui a ideia de resiliência não apenas como um conceito pessoal, como também relacional e sociocultural (por exemplo, Kirmayer et al., 2011). A resiliência é conceituada não apenas como uma caraterística privada, mas também como uma caraterística comunitária. Para a práxis da teorização, um conceito psicológico que não inclui o mundo, a conexão da pessoa com o mundo, seria um conceito limitado e limitante.

			Deve ficar claro que a teorização tem implicações. Teorizar a inteligência como livre de cultura, ou que o resultado de um teste de QI limita uma posição na vida, ou que estimativas de herdabilidade dentro do grupo explicam diferenças entre grupos etc. têm implicações significativas. Significa que um conceito baseado em inúmeros estudos empíricos e amplamente utilizado não é esgotado pelo apoio empírico, como mostra claramente o conceito de QI (por exemplo, Gould, 1996). De uma perspectiva crítica, é preciso refletir sobre as consequências da teorização não só na academia (linguagem científica especializada), como também na vida pública (linguagem cotidiana). Os psicólogos devem abordar as consequências psicossociais e culturais da teorização. Se alguém tentar teorizar um tiroteio em massa, por exemplo, por meio de um quadro psicanalítico ou neurocientífico, empregando conceitos psicanalíticos ou neurocientíficos para compreender o problema, então é preciso questionar as implicações de fazê-lo. Essa tarefa em si é um processo de teorização e, muitas vezes, um processo de crítica.

			Teorização como crítica

			A práxis de teorizar em contextos cotidianos e acadêmicos representa um emaranhado, mas se encontra destrinchada aqui para fins analíticos em: (a) teorização como crítica, (b) reconstrução e (c) criação (ver também Teo, 2020a). Por exemplo, quando “nós” teorizamos a resiliência, “nós” precisamos discutir as limitações dos conceitos existentes (tendo observado, experimentado ou estudado materiais), reconstruir como esse conceito (ou variedades dele) se tornou assim e recorrer ou até mesmo criar um novo conceito de resiliência que inclua história, sociedade e cultura, e que possa ser usado por pessoas para sua autocompreensão e transcenda o status-quo ao contestar ideologias existentes. Com base na teorização do material, desenvolvimento e aplicação do conceito a novos materiais, sempre levando em conta a subjetividade do(s) teorizador(es).

			O emaranhado da crítica, da reconstrução e da criação/aplicação também pode ser entendido quando se tenta teorizar a violência contra as pessoas negras nos Estados Unidos e em outros países. “Nós” observamos (ou experimentamos) os assassinatos de mulheres negras (por exemplo, Breonna Taylor), mulheres trans (por exemplo, Riah Milton), homens trans (por exemplo, Tony Mcdade), crianças (por exemplo, Tamir Rice) e homens (por exemplo, George Floyd). Deve-se olhar para as realidades empíricas (baseadas em publicações ou outros materiais) quando se trata do uso da violência contra negros em comparações com outros grupos étnicos. Será que o conceito cotidiano de “laranjas podres” nas instituições da lei é de fato a justificativa para essas ocorrências? O conceito psicológico do racismo como uma caraterística individual realmente dá conta do que está acontecendo?

			Os conceitos tradicionais (do cotidiano ou da vida acadêmica) são suficientes para dar sentido a essas observações (ou experiências) e aos extensos materiais que existem sobre esse tópico? A teorização crítica aponta para as limitações dos conceitos existentes, desafiando a individualização dos problemas e a psicologização dos mundos da vida e de suas histórias. Como alternativa, discutida em partes da psicologia acadêmica, da ciência social e do público, podem ser empregados os termos racismo sistêmico, racismo institucional ou racismo estrutural (tendo lido artigos ou tendo tido evidências do conceito) que aborda práticas culturais e institucionais historicamente cultivadas de racismo, enraizadas na história e na sociedade, muitas vezes sem o conhecimento ou a intenção dos atores, levando a resultados desiguais (ver, por exemplo, Feagin, 2006). O conceito ajuda a compreender materiais sobre taxas de desemprego, discrepâncias de riqueza, divisões geográficas, bem como ações no sistema de justiça criminal. O racismo sistêmico pode tornar-se um conceito para abordar o que aconteceu com pessoas negras nos Estados Unidos e explicar essas observações. Ele pode ser contrastado com conceitos que tentam abordar resultados em instituições usando termos individualizantes ou até mesmo culpando vítimas. Teorizar materiais através do conceito de “racismo sistêmico”, um conceito público e acadêmico, não só organiza observações, mas também promove a abertura de novas áreas de observações e pode ter uma função de resistência ao contestar abordagens psicologizantes à vida social.

			O racismo sistêmico é um conceito crítico que desafia não só o status quo, mas também o pensamento do status quo em relação aos problemas existentes. Pode se conectar a ideias e ações, como o movimento “Black Lives Matter”, com base na observação ou experiência de que os corpos negros não estão seguros nem são importantes em muitos contextos culturais e institucionais. O conceito de Branquitude, utilizado nos Estudos da Branquitude (por exemplo, Frankenberg, 1993) pode ajudar a dar sentido a essas questões. O conceito transcende o status quo, teorizando não só as experiências das populações minoritárias, como também o privilégio dos grupos dominantes, ligando o indivíduo à história, à cultura e à sociedade, e orientando, por exemplo, uma ação psicológica que não se reduz à terapia individual, mas a mudanças de política. Um conceito crítico clássico semelhante seria violência estrutural (Galtung, 1969) que foi desenvolvido para enfrentar a violência que não se origina de pessoas, mas está enraizada nas estruturas da sociedade, levando à injustiça social. É também um exemplo no qual a crítica (noções individualistas de violência), a reconstrução (por que e como a violência mudou suas perspectivas?) e a criação (desenvolvimento de um novo termo) estão conectadas.
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